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O Brasil é uma potência hídrica, 
pois possui 12% do total de água 
doce do mundo, 90% dos seus 
rios são perenes, abriga a bacia 
amazônica, a maior do Brasil e do 
mundo, além de ter em seu ter-
ritório 70% do Aquífero Guarani 
(maior do mundo), bem como, 
a maior extensão da Amazônia 
e Pantanal que são áreas úmidas 
de grande importância mundial 
(REBOUÇAS, 2001; RIBEIRO, 2008). 
Mas essa água não é distribuída 
igualmente no país. Em nosso 
território, convivemos com situ-
ações de abundância e escas-
sez. E mesmo em meio à grande 
quantidade de água, em algumas 
regiões o mau uso do solo e da 
água faz com que não possamos 
usufruir desse “recurso”. A água, 
muito mais que um recurso, é o 
líquido essencial para a vida. Em 
média, 65% de nosso corpo são 
constituídos por água, ou seja, 
os impactos que a humanidade 
tem feito à água atingem a todos 
os seres vivos, inclusive os seres 
humanos. E quem é responsável 
pela gestão das águas? Como 

APRESENTAÇÃO

ocorre a gestão dessa substância 
primordial para todos os seres? 
Quem deveria participar dessa 
gestão e quem realmente parti-
cipa? 

A Política Nacional de Recursos 
Hídricos inaugura a era democrá-
tica da gestão das águas no Brasil 
proclamando a gestão participa-
tiva, descentralizada e integrada 
das águas. Mas como seria essa 
gestão na prática? Os instrumen-
tos e mecanismos de gestão têm 
realmente proporcionado a ges-

tão participativa, descentralizada 
e integrada das águas? A socie-
dade está disposta e preparada a 
participar? Como? O poder públi-
co e empresas estão dispostos a 
ouvir e decidir juntamente com a 
sociedade?

Pensando nessas questões, o 
Projeto Manuelzão (projeto de 
extensão da Universidade Fede-
ral de Minas Gerais), desde 1997, 
tem promovido pesquisa, educa-
ção e mobilização com intuito de 
envolver a comunidade nessas 
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discussões sobre a gestão das 
águas, fortalecendo o diálogo en-
tre sociedade civil, poder público 
e usuários. Com o objetivo opera-
cional da volta do peixe ao rio, o 
Projeto Manuelzão tem somado 
esforços na articulação dos atores 
envolvidos na gestão das águas, 
dentro de uma proposta de cons-
trução de visão ecossistêmica da 
saúde a partir da mudança de 
mentalidade civilizatória das pes-
soas. Se as águas refletem o que 
somos e fazemos, é necessário 
questionarmos nossas concep-
ções de civilização, humanidade 
e mudarmos nossa postura dian-
te do mundo. 

Ao longo dos anos de trabalho 
junto aos Núcleos Manuelzão – 
distribuídos, ao longo da Bacia 
do Rio das Velhas e, em um se-
gundo momento, mais concen-
trados no trecho da bacia inseri-
do na Região Metropolitana de 
Belo Horizonte – muitos desafios 
foram enfrentados nem sempre 
com vitórias concretas, mas com 
o ganho na formação, educação, 
sensibilização e mobilização de 
comunidades. Os Núcleos Ma-
nuelzão são formados por pes-

soas da comunidade que bus-
cam melhorias na qualidade de 
vida no local em que vivem. Das 
ricas experiências junto a esses 
grupos, surgiu a proposta de de-
senvolver uma metodologia que 
pudesse fortalecê-los e inseri-los 
mais concretamente na gestão 
das águas. Nesse contexto, apre-
sentamos os resultados parciais 
do Mapeamento Geo-Participa-
tivo, uma metodologia em cons-
trução sobre gestão participativa 
das águas e que começou a ser 
desenvolvida em 2011, graças a 
Programas e Projetos de Exten-
são realizados por meio do Edital 
nº. 5 PROEXT-MEC/SEsu (2010-
2011) e Edital FAPEMIG 08/2010 
(2010-2013) do Programa “Popu-
larização da Ciência e Tecnologia”.

O Mapeamento Geo-Participa-
tivo foi desenvolvido em várias 
sub-bacias integrantes da Bacia 
Hidrográfica do Rio das Velhas. 
Diante das várias realidades en-
contradas e a diversidade de par-
cerias estabelecidas, a metodolo-
gia passou por adaptações para 
se adequar às situações locais. 
O presente material é fruto do 
trabalho desenvolvido na Bacia 

Hidrográfica do Ribeirão Onça, 
localizada parcialmente nos mu-
nicípios de Belo Horizonte e Con-
tagem, Minas Gerais. A escolha 
do território deve-se ao fato de o 
Ribeirão Onça ser um dos afluen-
tes que atualmente mais poluem 
o Rio das Velhas, além de ter em 
sua constituição a região da Pam-
pulha, importante ponto turístico 
da capital mineira e que tem sido 
palco de propostas ambientais 
questionáveis.

O presente material didático é 
um apanhado de parte de um 
longo trabalho envolvendo vá-
rios atores essenciais na gestão 
das águas, como pesquisadores, 
moradores, alunos e professores. 
A proposta é que este material ao 
ser utilizado por escolas, estudan-
tes desde o ensino fundamental 
ao superior, assim como, movi-
mentos sociais e comunidades 
organizadas, possa gerar novas 
informações e formações. Conhe-
cer e informar sobre o que ocorre 
próximo a sua casa e seu trabalho 
abre possibilidades de questiona-
mentos que podem gerar ações 
em prol de melhorias. Acredita-
mos que a metodologia, assim 

como este ma-
terial didático, 
que contempla 
apenas uma par-
te do trabalho 
desenvolvido na 
bacia do Rio das 
Velhas, possam 
ser instrumentos 
de fortalecimen-
to e empode-
ramento da co-
munidade, numa 
tentativa de tor-
nar a gestão das 
águas realmen-
te participativa, 
descentralizada 
e integrada.

Nesse exercício de desenvolver uma metodologia a partir de experiências de mobilização 
e educação ocorridas em diferentes realidades e locais, transitamos por diferentes cená-
rios, revemos e conhecemos parceiros da comunidade, de instituições de ensino e do po-
der público. Tivemos a oportunidade de conhecer um pouco da riqueza cultural-social-
-ambiental presente nas pessoas e nas terras por onde correm as águas que alimentam 
o Rio das Velhas.
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Parte significativa do planeta Terra é constituída 
por água. Podemos encontrar água no estado líqui-
do nas nascentes, córregos, rios, lagos e mares. No 
topo de grandes montanhas e cordilheiras, assim 
como, em geleiras nos polos Norte e Sul, encontra-
mos água no estado sólido. No ar, há também água, 
mas não a vemos, pois ela está no estado gasoso. 
Mesmo com a grande disponibilidade da substân-
cia água no mundo, ela não se encontra distribuída 
igualmente nos países, além do mais, os seres vivos 
utilizam para consumo apenas a água doce e no es-
tado líquido. No caso do uso da água para ingestão 
humana acrescenta-se o quesito: potável. 

A substância água se renova constantemente por 
meio do “Ciclo da água”. Esse ciclo ocorre graças a 
um conjunto de processos interligados: a evapo-
ração impulsionada pelo calor do sol, a formação 
das nuvens, a chuva e a infiltração da água no solo 
(constituindo os lençóis freáticos de onde sai a água 
das nascentes). Estas formam pequenos córregos 
que deságuam em rios cada vez mais caudalosos, 
que desenham pequenas e grandes bacias hidro-
gráficas, das quais seus vários rios seguem em dire-
ção ao mar. Parte dessa água é, também, encontra-
da no corpo de todos os seres vivos que a eliminam 
parcialmente pela urina e suor. Assim, o movimento 
da água nos corpos dos seres vivos também inte-
gra o ciclo. Graças ao Ciclo da Água podemos dizer 
que a mesma água que corre em nossas veias é a 
que esteve em corpos de dinossauros há milhões 
de anos. Ao considerarmos apenas o ciclo da água, 
poderíamos dizer que a água no mundo nunca irá 
acabar, o que não deixa de ser verdade. A grande 
questão é: e a água na forma como os seres huma-
nos consomem, ou seja, líquida, doce e potável, vai 
acabar? 

Os seres humanos têm modificado consideravel-
mente o Ciclo da Água. Desmatamento, retirada 
de matas ciliares, ocupação desordenada, grande 
impermeabilização do solo, canalização de corpos 
d’água, assoreamento de rios, esgoto, lixo e desapa-
recimento de nascentes têm alterado significante-
mente a quantidade e qualidade da água. Há regi-
ões no mundo que, historicamente, já sofrem com 
a escassez de água, mas também há locais em que 
há disponibilidade de grande quantidade de água 
doce, mas que se encontra em péssima qualidade, 
sendo causadora de várias doenças e até mesmo de 

mortes. Segundo o Relatório “Ética no uso da água 
doce: um levantamento” realizado pela Comissão 
Mundial sobre a Ética da Tecnologia e do Conheci-
mento Científico da UNESCO “cerca de 1,4 bilhão 
de pessoas (25% da população mundial) ainda não 
tem acesso ao fornecimento regular de água, e 2,9 
bilhões (50-60% da população mundial) têm falta de 
serviços sanitários básicos.” (SELBORNE, 2001 p.25). A 
situação ainda é pior nos países em desenvolvimen-
to, nos quais “90% das doenças estão relacionadas 
com a qualidade da água.” (SELBORNE, 2001 p.19)

Diante desse contexto, podemos afirmar que a 
água doce, líquida e potável não só tende a dimi-
nuir como já está diminuindo e, se permanecerem 
as problemáticas envolvendo a questão da água ou 
ainda se esses problemas se intensificarem, a ten-
dência é que a água fique mais escassa em nosso 
planeta.

A ÁGUA DO PLANETA VAI ACABAR? 
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A quantidade e qualidade da água estão condicio-
nadas à dinâmica existente no território no qual 
essas águas infiltram, nascem e escoam. Esse terri-
tório é chamado de bacia hidrográfica e compre-
ende não apenas o solo e os corpos d’água, mas 
toda interrelação sócio-político-ambiental que se 
desenrola envolvendo humanos e não-humanos, 
seres vivos, elementos naturais e artificiais presen-
tes e em constante construção, desconstrução e 
re-construção nesse território. A bacia hidrográfica 
foi designada pela Política Nacional de Recursos 
Hídricos como unidade básica de planejamento e 
gestão das águas. Os limites geográficos das bacias 
são chamados de interflúvios ou divisores de água 
que possuem altitude mais elevada permitindo que 
a água, ao cair em um ponto mais alto do relevo, 
escoe até um rio principal que se localiza na porção 
de menor altitude no território da bacia. Sob essa 
lógica, todos os moradores de uma bacia estão in-
terconectados pelos rios, córregos e nascentes. Por 
exemplo, um morador de uma cidade localizada 
na porção alta da bacia (à montante), ao jogar lixo 
na rua, este poderá chegar ao rio principal e seguir 
até uma cidade que esteja abaixo, ou à jusante, do 
rio. O mesmo acontece com o esgoto doméstico e 
industrial. Portanto, seria incoerente somente uma 
cidade (ou mesmo o governo federal) ser responsá-
vel pela gestão das águas, já que o limite das bacias 
hidrográficas não coincide com os limites políticos. 
Há, inclusive no Brasil, rios que percorrem vários pa-
íses, como por exemplo, o Rio Amazonas, que nasce 
no Peru. 

Discutindo essa problemática, as divisões políticas 
inserem linhas imaginárias delimitando estados, ci-
dades, regionais e bairros. Todas essas 
divisões são invenções humanas que 
desconsideram os percursos das águas, 
assim como os hábitos de animais e 
plantas. A Floresta Amazônica não se 
encontra apenas no estado do Amazo-
nas; o rio São Francisco nasce em Minas 
Gerais e atravessa vários estados até 
desaguar no mar, na cidade de Penedo, 
em Alagoas; uma onça ou um lobo-
-guará pode percorrer vários quilôme-
tros, em uma noite, podendo transitar 
por diferentes regiões; vários peixes na-
dam quilômetros percorrendo diversos 

municípios até chegar ao local em que reproduzi-
rão, e seus filhotes seguirão o mesmo percurso; aves 
migratórias não se limitam a municípios, estados ou 
mesmo países. Enfim, o tempo e espaço para os 
demais seres vivos (para esses já citados, e outros, 
não humanos) são percebidos de outra forma. Para 
eles, a ideia de bacias hidrográficas é mais orgânica. 
A conformação das bacias, seu relevo e o percurso 
das águas formaram-se ao longo de vários anos, em 
alguns casos, ao longo de milhares de anos.

Portanto, independente de sistemas de governo, 
partidos, interesses políticos e econômicos, legis-
lações federais, estaduais, municipais, Planos Dire-
tores Municipais, leis de uso e ocupação do solo, 
licenciamentos ambientais, há algo anterior e que, 
indiscutivelmente, nos conecta com outros mora-
dores da Terra: as águas, as bacias hidrográficas e o 
território que tornam cada microbacia, cada sub-
-bacia e bacia hidrográfica únicas. 

A distribuição desigual da água, assim como sua 
essencialidade não apenas para a sobrevivência de 
todas as formas de vida, mas também para a manu-
tenção do sistema produtivo e energético no plane-
ta, remetem à necessidade de um sistema justo de 
gestão desse recurso. No mundo todo, há diferentes 
sistemas de gestão das águas, cabendo a cada país 
decidir pela forma como as águas que passam em 
seu território serão geridas.

No Brasil, é recente a preocupação com a gestão 
dos recursos hídricos. Apresar da primeira legisla-
ção referente ao uso das águas ser do ano de 1934, 
o Código das Águas e a ideia de gestão democrá-
tica eram inexistentes, havendo a predominância 
dos setores energético e industrial no uso da água. 
Desde o início até meados do século passado, a 
grande preocupação do Brasil era atrair investidores 
e indústrias em nome do “progresso”. Essa concep-
ção de progresso, retrógrada, associada apenas ao 
progresso econômico em detrimento da qualidade 
de vida, realmente atraiu muitas indústrias, em es-
pecial, as que necessitavam de grande quantidade 
de água em seus processos produtivos. 

Somente a partir da década de 70, com o agrava-
mento da poluição das águas e início de situações 
de escassez em regiões que antes não sofriam com 
a falta de água, a citar, a Região Metropolitana de 
São Paulo, é que se iniciaram discussões sobre a 
criação de uma legislação que proporcionasse o 
uso múltiplo das águas e que possibilitasse a ma-

nutenção da quantidade e qualidade desse recurso. 

Depois de quase 30 anos de discussões, finalmen-
te em 1997, foi promulgada e Lei Federal 9.433, a 
Política Nacional de Recursos Hídricos. De acordo 
com a chamada Lei das Águas, a gestão das águas 
deve ser participativa contando com o poder públi-
co, usuários e sociedade civil e ocorrer no formato 
de órgãos colegiados consultivos e deliberativos: os 
Comitês de Bacia Hidrográfica. A bacia hidrográfica 
na Lei das Águas é designada como unidade de pla-
nejamento e gestão, ou seja, cada bacia deverá ter 
um comitê formado paritariamente por represen-
tantes da sociedade civil, poder público e usuários. 
Portanto, os comitês devem-se constituir em espa-
ços de discussão e decisão sobre os usos da água, 
além de planejamento de ações para a manutenção 

da qualidade e quantidade des-
se recurso.

Na Bacia Hidrográfica do Rio as 
Velhas, há, além do Comitê, os 
Subcomitês. Estes se localizam 
em bacias afluentes do Rio das 
Velhas e são formados também 
por representantes da sociedade 
civil, poder público e usuários. O 
Subcomitê é um conselho con-
sultivo e propositivo que discute 
com mais propriedade as pro-
blemáticas envolvendo a água 
na região em que atua, sempre 
em parceria com o Comitê da 
Bacia Hidrográfica do Rio das Ve-

lhas (CBH-Rio das Velhas).

BACIA HIDROGRÁFICA: o território em que a 
água flui conectando os seres vivos

QUEM É RESPONSÁVEL PELA                                           
GESTÃO DAS ÁGUAS NO BRASIL?

Núcleo João Gomes em trabalho de campo do Curso Bacia Hidrográfica. 
Acervo Projeto Manuelzão, 2011.

Organograma do Sistema Nacional de Recursos Hídricos. Disponível em: http://fonasc-cbh.org.
br/?page_id=2650Vista parcial da bacia do Ribeirão Onça .  Diego Lara.

Bacia hidrográfica. Procopio de Castro.
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Participação, descentralização e 
integração são premissas, segun-
do a legislação brasileira, para a 
gestão das águas. Mas, na práti-
ca, não é necessariamente isso 
que ocorre. A própria sociedade 
não tem conhecimento de como 
participar. Ao perguntar para 
as pessoas quem é responsável 
pela gestão, muitas vezes, essas 
mesmas pessoas não dispõem 
do conhecimento de que elas 
também, por lei, são responsá-
veis pela gestão das águas no 
Brasil. Não é surpre-
sa ao perguntar a 
um cidadão comum 
quem é responsá-
vel pela gestão das 
águas, ouvirmos a 
resposta: o poder 
público. Será que o 
poder público res-
peita, consulta e 
acata os Comitês, 
ou seja, remete aos 
conselhos gestores 
das águas, antes de 
tomar decisões re-
ferentes ao uso da 
água no município 
ou no estado? Será 
que o sistema de in-
formações sobre as bacias é sig-
nificativo, acessível e auxilia nas 
tomadas de decisões quanto a 
questões referentes à manuten-
ção da quantidade e qualidade 
das águas?

Infelizmente, a legitimação da 
participação da sociedade nas 
esferas de decisão, muitas ve-
zes, é barrada pelo poder esta-
belecido pelos conhecimentos 
técnico-científicos concentrados 
em representantes do poder pú-
blico que, geralmente, ao final 
das discussões, acabam direcio-
nando as decisões. Participação 

vai além da concepção de ter in-
tegrantes da sociedade civil em 
um Comitê de Bacia Hidrográfica 
(CBH) e esses participarem de 
discussões. Se esses integrantes 
não estiverem munidos de co-
nhecimentos científicos ou não 
provarem que seus conhecimen-
tos, mesmo que não científicos, 
também são legítimos, poderão 
ser calados pelos conhecimentos 
puramente técnicos, inviabilizan-
do uma real gestão participativa 
das águas.  Nos CBHs, o conhe-

cimento técnico-científico que 
deveria auxiliar nos processos de 
tomada de decisões, tem sido 
um impasse na legitimação da 
gestão participativa e descentra-
lizada, como afirmam os autores:

“No caso da gestão dos recursos 
hídricos, o uso de conhecimen-
tos técnico- científicos pode efe-
tivamente facilitar e promover a 
escolha de alternativas mais ro-
bustas e sustentáveis. Contudo, 
ao mesmo tempo ele é poten-
cialmente capaz de desestimu-
lar ou dificultar a participação 
democrática no processo de 
descentralização da gestão, caso 

o acesso a esses conhecimentos 
ocorra de modo desigual” (LE-
MOS et al., 2010 p.197)

“O uso do conhecimento técni-
co-científico pode e deve facilitar 
o processo decisório na gestão 
das águas, desde que esteja dis-
ponível e acessível, de forma mais 
equitativa, para os diversos atores 
participantes deste processo.” 
(JUNIOR & FELDMAN, 2009 p.209)

Outro fator que dificulta a gestão 
é a inexistência de um sistema 
de informações científicas ou 

mesmo socioambien-
tais em âmbito local 
(considerando-se sub 
e microbacias). As infor-
mações são generali-
zadas e em uma escala 
que atrapalha o enten-
dimento da sociedade 
sobre toda a dinâmica 
da bacia. Quem mora 
nas localidades sabe 
quais são os proble-
mas e potencialidades 
existentes, mas essas 
informações não exis-
tem sistematizadas em 
um Sistema de Infor-
mações que possa ser 
acessível pela socieda-

de civil, poder público e usuários. 
As informações existentes são 
fragmentadas, de difícil acesso e, 
muitas vezes, não se configuram 
como instrumentos de gestão, 
pois quando existem, podem 
nem chegar a ser acessadas pe-
los conselheiros dos comitês. 
Há outro problema muito grave: 
a (des) organização da gestão 
pública aliada à inexistência de 
formatação de informações que 
contemple a delimitação do ter-
ritório de bacia. 

É um grande desafio tentar co-
nhecer a realidade da bacia 

GESTÃO DAS ÁGUAS: VAMOS PARTICIPAR? como, por exemplo, saber se exis-
tem, quantas são e onde estão, na 
bacia, as áreas verdes, nascentes, 
áreas de lazer, equipamentos so-
ciais de cultura e lazer, empresas 
com potencial poluidor. Muitos 
dados que são de grande impor-
tância para a tomada de decisões 
na gestão das águas na bacia, 
existem apenas no âmbito mu-
nicipal ou em outros formatos de 
territorialidade que também não 
condizem com a delimitação das 
bacias como, por exemplo: po-
pulação, densidade demográfica, 
índice de desenvolvimento hu-
mano, disseminação e ocorrência 
de determinadas doenças. Em 
uma bacia urbana, há um mosai-
co de delimitações e formatos de 
amostragens de informações. O 
território de coleta e análise de 
dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) é 
diferente do Sistema Municipal 
de Saúde que é diferente da em-
presa responsável pelo abasteci-
mento de água e tratamento de 
esgoto. Ainda há os zoneamen-
tos, o Plano Diretor Municipal e 
a lei de uso e ocupação do solo 
que também não são pensados 
dentro da lógica do território de 
bacias. Resumindo: é uma confu-
são de dados que dificilmente se 
comunicam no formato de bacia 
o que dificulta a real gestão par-
ticipativa, descentralizada e inte-
grada das águas. 

Diante desse contexto ficamos 
com a pergunta: como partici-
par efetivamente da gestão das 
águas? Informação e formação 
são essenciais. Se não sabemos o 
que está ocorrendo na bacia em 
que vivemos, como podemos 
contribuir para geri-la? Se não 
conhecemos suas potencialida-
des e problemas, como podemos 
vislumbrar possibilidades futuras 
para esse território?

VOCÊ SABIA?

INSTRUMENTOS DE GESTÃO DAS ÁGUAS
Com intuito de operacionalizar a gestão participativa, descentralizada e integra-
da, a Política Nacional das Águas estabelece os seguintes instrumentos de ges-
tão:

Planos de Recursos Hídricos

“São planos diretores que visam fundamentar e orientar a implementação da 
Política Nacional de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos recursos hídricos” 
(BRASIL, 1997). São documentos em que consta diagnóstico da situação atual dos 
recursos hídricos no âmbito de bacia. Neles, há registro de informações socio-
ambientais como crescimento demográfico, evolução de atividades produtivas, 
modificações dos padrões de ocupação do solo, identificação de conflitos en-
volvendo o uso da água. Nos planos também estão inseridas visões e propostas 
referentes ao futuro da bacia como balanço entre disponibilidades e demandas 
futuras de água, em quantidade e qualidade; metas de racionalização de uso, 
aumento da quantidade e melhoria da qualidade das águas disponíveis, assim 
como medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos 
a serem implantados para o atendimento das metas previstas. Os Planos de Re-
cursos Hídricos são elaborados por bacia hidrográfica, por Estado e para o país. 
Os Comitês de Bacia aprovam e acompanham a execução do Plano de Bacia que 
deverá ser executado com os recursos da cobrança de água na bacia.

A cobrança do uso da água

A cobrança não é um imposto, pois o dinheiro arrecadado não vai para o gover-
no, mas para financiar estudos, projetos e obras na bacia, previstos em seu Plano 
Diretor de Recursos Hídricos. O Comitê de Bacia é quem aprova o Plano Diretor, 
assim como quem estabelece os valores a serem cobrados. 

Outorga de direitos de uso de recursos hídricos

A água é um recurso inalienável, ou seja, é público e direito de todos. Mas com 
tantas demandas, como fica o uso da água em uma bacia? “Com intuito de asse-
gurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício 
dos direitos de acesso à água” (BRASIL, 1997) estabeleceu-se a outorga que é o 
direito de uso da água. Os usos prioritários são definidos na Política Nacional de 
Recursos Hídricos e no Plano Diretor da Bacia. A captação das nascentes, rios, la-
gos, lagoas ou de aquíferos subterrâneos e o lançamento de esgotos, assim como 
qualquer intervenção em cursos d’água tais como construção de açudes, barra-
gens, pontes, canais etc. precisam ser autorizadas pelo poder público. Quando a 
utilização de água for considerada significante na bacia, o usuário deverá solicitar 
sua outorga. Se o uso for considerado insignificante na bacia, mesmo assim ele 
deverá ser registrado no Cadastro de Uso Insignificante.

Do enquadramento dos corpos de água em classes

Estabelece o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 
preponderantes da água visando “assegurar às águas qualidade compatível com 
os usos mais exigentes a que forem destinadas e diminuir os custos de combate 
à poluição das águas, mediante ações preventivas permanentes” (BRASIL, 1997). 
As classes de corpos de água, assim como as diretrizes para o seu enquadramen-
to são estabelecidas na Resolução nº 237 de 17 de março de 2005 do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente (CONAMA).

Tema de informações sobre recursos hídricos

“O sistema de Informações sobre Recursos Hídricos é um sistema de coleta, trata-
mento, armazenamento e recuperação de informações sobre recursos hídricos e 
fatores intervenientes em sua gestão.” (BRASIL, 1997). Dentre os princípios básicos 
para o funcionamento do Sistema de Informações está garantir a toda sociedade 
o acesso aos dados e informações. São objetivos do Sistema Nacional de Informa-
ções sobre Recursos Hídricos: “reunir, dar consistência e divulgar os dados e infor-
mações sobre a situação qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos no Brasil; 
atualizar permanentemente as informações sobre disponibilidade e demanda de 
recursos hídricos em todo o território nacional; fornecer subsídios para a elabora-
ção dos Planos de Recursos Hídricos.” (BRASIL, 1997)

Curso Monitoramento Participativo para professores da bacia do Ribeirão da 
Mata. Acervo Projeto Manuelzão, 2011.
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O fato de as informações exis-
tentes – quando existentes – não 
coincidirem com a delimitação 
da bacia, torna a efetivação de 
uma gestão participativa, des-
centralizada e integrada, muito 
complexa e nada operacional. 
As informações georreferencia-
das e sistematizadas sobre o que 
há no território das bacias e dos 
cursos d’água, geralmente, con-
templam rios de grandes exten-
sões como o Rio São Francisco 
ou mesmo o Rio das Velhas, difi-
cultando as pessoas de se iden-
tificarem e se localizarem nesse 
território tão amplo, assim como, 
de se perceberem como parte 
integrante de uma pequena ba-
cia com um córrego ou ribeirão 
que alimentará outra bacia mais 
extensa e outra, até desaguar no 
mar. Podemos dizer que todos 
os moradores dos municípios de 
Belo Horizonte e Contagem são 
moradores da bacia do Rio das 
Velhas e, consequentemente, 
da Bacia do São Francisco. Mas 
como cada morador irá localizar 
a sub ou microbacia na qual está 
inserido?

Se já é difícil operacionalizar uma 
gestão das águas tendo as bacias 
hidrográficas como unidades de 
gestão e planejamento, imagina 
ainda esse processo descentrali-
zado, participativo e integrado?!

A ideia de uma gestão descen-
tralizada baseia-se na retirada do 
direito de apenas o poder públi-
co ser responsável pela gestão, 
por isso a Lei das Águas deter-

mina que a gestão deve ocorrer 
por meio dos Comitês e estes 
serem compostos por diferentes 
representações: poder público, 
sociedade civil e usuários. Quan-
to à participação: como cada 
representatividade participa no 
Comitê? A sociedade civil, por 
exemplo, como tem sido a par-
ticipação dos cidadãos na ges-
tão das águas? As pessoas que 

MAPEAMENTO GEO-PARTICIPATIVO:    
informação, formação, produção de 

conhecimento e empoderamento

moram, trabalham e gerenciam 
uma bacia têm conhecimento 
do Plano Diretor desta, ou seja, 
do documento que deveria nor-
tear as tomadas de decisões na 
bacia? E se a bacia não tiver um 
Plano Diretor? 

A bacia hidrográfica do Rio das 
Velhas possui um Plano Diretor 
que foi elaborado em 2004 e ini-
ciou sua atualização em 2013. O 
primeiro Plano Diretor da bacia 
do Rio das Velhas era superficial, 
pois não aprofundava em infor-
mações sobre as bacias cons-
tituintes do Rio das Velhas. Na 
atualização, as bacias integrantes 
que tiverem Subcomitês tendem 
a ter mais informações, já que 
os conselheiros serão consul-
tados, assim como instituições 
que possuem dados sobre o ter-
ritório. No entanto, os dados so-
cioambientais, geralmente, não 
contemplam a delimitação do 
território da bacia. É interessante, 
portanto, uma sistematização de 
mapeamento das microbacias, 
sub-bacias e bacias hidrográficas 
que aglutine o maior número de 
informações que possa propor-
cionar a gestão das águas po-
dendo, inclusive, promover uma 
interface envolvendo sociedade 
civil, usuários e poder público.

Dessa forma, perante a inexistên-
cia de um sistema de informa-
ções socioambientais no âmbito 
local (sub e microbacias), consi-
derando o quanto isso dificulta 
a participação popular e mesmo 
a atuação dos Comitês de Bacias 
na tomada de decisões sobre o 
futuro da bacia, o Manuelzão Co-
munidade, uma das frentes de 
atuação do Projeto Manuelzão, 
iniciou o desenvolvimento de 
uma metodologia designada de 
“Mapeamento Geo-Participativo”. 
A metodologia envolve escolas 
e comunidades no levantamen-
to de potencialidades e proble-
mas, assim como o registro de 

possibilidades para o futuro da 
bacia. Parte da metodologia foi 
pensada a partir de experiências 
de Núcleos Manuelzão, que são 
grupos informais compostos por 
moradores, associações, escolas, 
centros de saúde, entre outros, e 
que têm como proposta realizar 
ações em prol de melhorias am-
bientais locais, em microbacias. 
A metodologia foi sistematizada 
por professores e pesquisadores 
da Universidade Federal de Mi-
nas Gerais. Abaixo segue a pro-
posta metodológica para o de-
senvolvimento do Mapeamento 
Geo-Participativo

A metodologia foi iniciada em 
várias bacias integrantes do Rio 
das Velhas e foi adaptada aos 
diferentes contextos, principal-
mente no momento da coleta 
de dados.

No decorrer do processo, muitas 
foram as dificuldades enfrenta-
das para a operacionalização da 
proposta: imagens de satélite 
gratuitas muito desatualizadas 
em algumas regiões; dificulda-
de no uso do GPS mesmo após 
a oficina ministrada; número 
pequeno de GPS em relação ao 
número de bacias propostas a 
participarem do mapeamento; 

Mapa da bacia do Rio São Francisco e inser-
ção da sub-bacia do rio das Velhas. Fonte: 
http://www.manuelzao.ufmg.br/assets/files/
Textos%20educacao/Bacia%20do%20Rio%20
das%20Velhas.pdf Mapa da Bacia do Rio das Velhas com os municípios.

Verificar se as cidades 
integrantes da bacia 
possuem Plano Diretor e Lei 
de uso e ocupação do Solo

Mapear lideranças, associações 
de bairro e instituições não 
governamentais

Buscar informações 
socioambientais sobre regionais, 
bairros integrantes e quando 
possível georreferenciá-las

Analisar imagens de satélite 
gratuitas da área de delimitação 
da bacia

Cursos de formação e 
apresentação de material 
didático sobre a bacia para 
professores e lideranças 
comunitárias

Elaboração de 2 mapas por 
bacia: 1. Problemas; 2. 
Potencialidades

Divulgar os resultados para 
moradores e gestores públicos 
atuantes na bacia

Elaborar banco de dados mínimo 
e mapas das sub-bacias com 
informações socioambientais. 
Estruturar curso de formação e 
materiais didáticos a partir das 
informações do banco de dados

Mobilização de escolas e 
lideranças comunitárias

Levantamento de 
potencialidades e problemas e 
sistematização de informações

Mobilizar representantes poder 
público, sociedade civil e 
usuários para análise de mapas 
e para após discussões de 
possibilidades para a bacia 
traçando um cenário futuro 
comum para o território da 
bacia, com sonhos e metas

PROPOSTA METODOLÓGICA PARA O DESENVOLVIMENTO 
DO MAPEAMENTO GEO-PARTICIPATIVO

Esquema da proposta do Mapeamento Geo-Participativo.
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professores com interesse em 
participar na coleta e construção 
de banco de dados, mas com 
sobrecarga de trabalho princi-
palmente por lecionarem em 
várias escolas; dificuldade no 
envio das informações nas regi-
ões mais distantes; extensão da 
área a ser mapeada; desencontro 
entre período letivo e período 
de realização do projeto; dentre 
outros. Entretanto, as dificulda-
des mais expressivas foram: 1. O 
desconhecimento dos alunos, 
professores e moradores sobre a 
concepção de bacia, assim como 
a dificuldade de pensar os limi-
tes e a dinâmica desse território; 
2. A falta de informações georre-

ferenciadas e mapas com infor-
mações básicas sobre as bacias 
naquelas em que se pretendiam 
mapear problemas, potenciais e 
discutir possibilidades. Portanto, 

devido às dificuldades encontra-
das e considerando o número de 
bacias trabalhadas, assim como 
a extensão delas, no presente 
momento ainda não foi possível 
finalizar a metodologia em todas 
as bacias em que foi iniciada.

Em algumas bacias integrantes 
do Ribeirão Onça, afluente do 
Rio das Velhas, a metodologia se 
desenvolveu mais intensamente, 
principalmente, pelo trabalho já 
realizado pelos Núcleos Manuel-
zão. Na bacia do córrego Enge-
nho Nogueira, localizada na re-
gião Noroeste de Belo Horizonte, 
há três Núcleos Manuelzão que 
trabalham juntos: O Núcleo Inte-
grado Cascatinha, Núcleo Breji-
nho e Núcleo Engenho Noguei-
ra. Esses Núcleos já possuíam 
acervo considerável de informa-
ções sobre a bacia com registros 
fotográficos e pontos georrefe-
renciados. Houve a elaboração 
dos mapas de potencialidades e 
de problemas, que, por sua vez, 
(os mapas) estão constantemen-
te em atualização graças a par-
cerias dos Núcleos com o Cecon 
que disponibilizou estagiários 
voluntários do Curso Técnico de 
Meio Ambiente.  Outro exemplo 
de envolvimento e participação 
ocorreu na bacia hidrográfica do 
córrego João Gomes Cardoso, 
localizada na Regional Ressaca, 
município de Contagem. Os inte-
grantes do Núcleo João Gomes 
também já possuíam registros 
fotográficos de potencialidades 
e problemas presentes na região 
o que viabilizou a elaboração dos 
mapas.  Como forma de alimen-
tar o SIG, assim como monitorar 
as regiões mapeadas, o Núcleo 
João Gomes, por meio de par-
cerias com a Prefeitura de Con-
tagem, associações de bairro e 
empresas que atuam na região, 
criaram no Núcleo os “Guardiões 
do MeioAmbiente”.

Mapa das sub-bacias do Rio das Velhas em que ocorreu o Mapeamento Geo-Participativo.
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Localização da microbacia do Córrego João Gomes na sub-bacia do Ribeirão
da Onça (1). Localização da sub-bacia do  Ribeirão da Onça e da microbacia 

do Córrego João Gomes em Contagem e Belo Horizonte (2).
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5 Deposição de entulho e terra, área com diversas 
nascentes degradas.
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Localização da microbacia do Córrego João Gomes na sub-bacia
do Ribeirão da Onça (1). Localização da sub-bacia do

 Ribeirãodo Onça e da microbacia do 
Córrego João Gomes em Contagem e Belo Horizonte (2).
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!1 Nascente em estado de conservação em área particular.

Área com remanescentes de cerrado.!3
!2

Área de nascentes do Córrego da Avenida Dois com
a possibilidade de criação de um parque.

POSSIBILIDADES

POTENCIALIDADES

BR 040

Bacia

Leito canalizado
Leito natural

7 Revitação da área com leito do córrego mantido aberto.

8
Áreas verdes que podem servir para o desenvolvimento de
atividades de educação ambeintal em seus limites. Não 
há demais informações sobre estas áreas.

!6 Drenagem de nascentes para o córrego.
!5 Reflorestamento do entorno do córrego.

Mapas dos  problemas e potencialidades  bacia do córrego João Gomes.

Aprendizado do uso de GPS em Curvelo. Daniela 
Vieira, 2011.

1514



As águas que compõem a Bacia Hidrográfica do 
Ribeirão Onça nascem e percorrem parte do mu-
nicípio de Contagem (regionais Ressaca, Nacional, 
Eldorado e Sede) e de Belo Horizonte (regionais 
Pampulha, Venda Nova, Norte, Noroeste e Nordeste) 
e deságuam no Rio das Velhas na divisa entre Belo 
Horizonte e Santa Luzia, Minas Gerais. A bacia abran-
ge uma área de cerca 212 km² sendo que aproxima-
damente 85% já se encontra urbanizada (POLIGNA-
NO et al., 2012). Apesar de possuir parte significativa 
densamente povoada ainda há, na bacia, nascentes 
preservadas, pequenas áreas verdes, lagoas e córre-
gos em leito natural. Mas esse ambiente natural so-
fre constantemente pressões que podem ameaçar 
a sua permanência como, por exemplo, ocupação 
desordenada, disponibilização inadequada de lixo, 
assoreamento de córregos, aterramento de nascen-
tes, lançamento de esgoto doméstico e industrial, 
grande impermeabilização do solo e canalização 

dos corpos d’água. Atualmente o Ribeirão Onça é 
um dos que mais polui o Rio das Velhas.

A região do alto da bacia do Ribeirão Onça é cons-
tituída pela bacia hidrográfica da Pampulha, região 
conhecida pela lagoa artificial que abriga impor-
tante patrimônio turístico e que está passando 
por várias intervenções ambientais questionáveis 
quanto a real revitalização dos corpos d’água. As 
intervenções ocorrerão como demandas da cida-
de para Copa das Confederações, Copa do Mun-
do e não, necessariamente, por uma demanda da 
comunidade, já que raramente o próprio Comitê, 
responsável por lei, pela gestão das águas, tem sido 
consultado ou convidado para debates referentes a 
uma suposta revitalização da lagoa da Pampulha. O 
Mapeamento Geo-Participativo ocorreu nas micro-
bacias integrantes da bacia da Pampulha e na bacia 
do córrego Engenho Nogueira, todos afluentes do 
Ribeirão Onça.

MAPEAMENTO GEO-PARTICIPATIVO NA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO RIBEIRÃO ONÇA

Foram levantadas 
informações de po-
tencialidades e pro-
blemas junto aos 
Núcleos Manuelzão, 
lideranças comunitá-
rias e parte dos dados 
foram detectados via 
análise de imagens 
de satélite do Goo-
gle Earth datadas de 
2010 e 2011. Os dados 
secundários vieram 
principalmente por 
meio de informações 
contidas nos sites das 
prefeituras. Há uma 
diferença na quantidade de informações nas bacias 
localizadas no município de Contagem por não ha-
ver um banco de dados georreferenciado, o que di-
ficultou a criação da nossa base.

Os dados foram organizados em três eixos de in-
formações que possibilitam várias análises sobre a 
dinâmica de cada bacia:

1. Localização, hidrografia e ocupação: 

Informações referentes à localização, extensão e ca-
racterização dos corpos d’água juntamente com a 
presença ou não de unidades de conservação, áre-
as aparentemente vegetadas, trechos de córregos 
canalizados somados 
à grande impermeabi-
lização especialmen-
te em regiões com 
elevadas altitudes e/
ou acentuada declivi-
dade podem indicar, 
por exemplo, locais 
em que ocorrem en-
chentes, trechos com 
possibilidades de des-
lizamentos e assore-
amento dos corpos 
d’água. Unidades de 
conservação, áreas 
aparentemente vege-
tadas, nascentes e ele-
mentos paisagísticos 
como presença de la-
goas e cachoeiras podem ser considerados pontos 
importantes para conservação, pois, além de auxilia-
rem na permanência do ciclo da água (matas cilia-
res) podem ser alvos de constante monitoramento, 
envolvendo a comunidade em discussões, plane-

jamento de ações e/ 
atividades educativas.

2. Caracterização so-
cioeconômica: 

Dados socioeconô-
micos são complexos 
de serem consegui-
dos nas delimitações 
de bacia, mas são de 
extrema importância 
para a análise da situ-
ação atual e no plane-
jamento e construção 
de cenários futuros. O 
número de pessoas 
que residem na ba-

cia, os tipos de empreendimentos com outorga e o 
potencial poluidor de cada um deles constituem-se 
em alguns dos caminhos de análise das pressões e 
demandas de água sofridas na bacia. Serviços públi-
cos como escolas, centros de saúde, hospitais, assim 
como identificação de grupos de lideranças podem 
indicar fortes potenciais de geração de informação, 
conhecimento e mobilização em prol de melhorias 
na qualidade ambiental na bacia e, consequente-
mente, na qualidade de vida da população residen-
te.

3. Equipamentos de lazer, esporte e cultura: 

Equipamentos de 
lazer, esporte e cul-
tura podem estar 
associados a áreas 
verdes, locais em 
que há cursos d’água 
preservados ou mes-
mo que demandam 
disponibilidade de 
água. São também 
espaços que podem 
associar à sensibili-
zação, realização de 
atividades lúdicas ou 
mesmo possibilitar a 
construção do senti-
mento de pertenci-

mento diante do uso 
comunitário de espa-
ços públicos que inte-

gram o dinâmico mosaico que constitui uma bacia 
hidrográfica.

Mapa da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Onça

Ausência de mata ciliar, ocupação irregular e entulho na Bacia do Córrego Olhos 
d’água - Daniela Vieira, 2011.

Visita de campo constatando ausência de mata ciliar, lixo, erosão e assoreamen-
to. Córrego João Gomes, Sarandi - Daniela Campolina Vieira, 2012.
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PROBLEMAS
Canalização do afluente esquedo em quase toda sua extensão.

 Muitas casas, condomínios, locais para eventos com piscinas e 
lagos artificiais, os quais não constam registro de outorga.

POTENCIALIDADES
Presença de vegetação densa na área do clube Associação Atlé-
tica Banco do Brasil (AABB).

Ausência de ocupação desordenada e aparente permabilidade 
devido a presença de quintais arborizados e/ou com jardins.

Nascente do afluente direito em área vegetada, não ocupada.

POSSIBILIDADES
 Mapear, revitalizar e preservar nascentes e áreas verdes. 

Diagnosticar a situação da mata ciliar no afluente direito e re-
alizar a recomposição de mata ciliar envolvendo moradores e 
empresas da região.

Promover atividades educativas e/ou esportivas nas áreas ver-
des, nascentes e trechos do córrego em leito natural. 

Criar materiais educativos e desenvolver  Projetos de Educação 
Ambiental informando e conscientizando  a população quanto 
a existência de áreas verdes e nascentes, assim como, impor-
tância dessas para a manutenção da quantidade e qualidade 

das águas.

Estimular a prefeitura, moradores e/ou empresas a adotar Pra-
ças da região.

Mapear e realizar visitas técnicas a lagos artificiais identifica-
dos na análise das imagens de satélite com intuito de verificar 
a procedência e  usos desta água e se necessitam, segundo a 
legislação, de outorga.

Descanalização do afluente que encontra-se canalizado, plan-
tio de árvores nativas às margens e estruturação de pistas de 
caminhada.

Foz do Córrego AABB na Lagoa da Pampulha.
Daniela Vieira, 2012.

Córrego AABB canalizado. Daniela Vieira,2011.Clube AABB, 2011. Disponível em www.beloho-
rizonte.aabb.com.br
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PROBLEMAS
Trechos canalizados.

Trechos em leito natural com presença de lixo, esgoto, erosão 
assoreamento e ausência de mata ciliar.

Ocupação irregular próxima a nascentes e às margens.

Saneamento ambiental insuficiente: presença de lixo, entulho 
em lotes vagos e esgoto no córrego.

Histórico de enchentes em alguns trechos da bacia.

Presença de áreas vegetadas em terrenos particulares, mas não 
há propostas concretas de se manter a preservação dessas. 

Casas, condomínios, locais para eventos com piscinas e lagos 
artificiais os quais não constam registro de outorga.

POTENCIALIDADES
Trechos do córrego e de afluentes em leito natural

À montante da bacia há presença de áreas significativamente 
vegetadas e trechos de córrego com fragmentos de mata ciliar.

Presença de nascentes preservadas em área particulares.

Presença de 02 unidades de conservação

Presença de 06 praças.

Há 06 nascentes cadastradas no Projeto de Valorização das 

Nascentes Urbanas em desenvolvimento pelo Comitê da Bacia 
Hidrográfica, em parceria com o Subcomitê da Bacia Hidrográ-
fica do Ribeirão Onça. Dentre elas 01 com planos de ação para 
a recuperação.

Construção de redes coletoras de esgoto e interceptores.

Presença de muitos lagos na região

POSSIBILIDADES
Mapear, revitalizar e preservar nascentes e áreas verdes. 

Diagnosticar a situação da mata ciliar ao longo do córrego e rea-
lizar a recomposição envolvendo moradores e empresas.

Promover atividades educativas e/ou esportivas nas áreas ver-
des, nascentes e trechos do córrego em leito natural. 

Criar materiais educativos e desenvolver Projetos de Educação 
Ambiental informando e conscientizando a população quanto a 
existência de áreas verdes e nascentes, e da importância dessas 
para a manutenção da quantidade e qualidade das águas.

Realizar diagnóstico apresentando a situação das praças exis-
tentes no território da bacia; estimular a prefeitura, moradores 
e/ou empresas a adotar praças da região.

Mapear e realizar visitas técnicas a lagos artificiais identifica-
dos na análise das imagens de satélite com intuito de verificar 
a procedência e  usos desta água e se necessitam, segundo a 

legislação, de outorga.

Descanalização do trecho do córrego que encontra-se canaliza-
do, plantio de árvores nativas às margens, estruturação de pistas 
de caminhada e ciclovias.

Otimizar o uso de equipamentos públicos como as unidades de 
conservação, academias da cidade, quadras e campos de fute-
bol  desenvolvendo circuitos ambientais educativos e torneio  
esportivos divulgando os potenciais e problemas ambientais.

Conhecer as ações ambientais dos 6 empreendimentos com ou-
torga na região e buscar que essas beneficem a bacia. Realizar 
proposta de planos de gestão que incluam medidas mitigató-
rias e compensatórias, assim como parcerias com as empresas 
com outorga.

Im
ag

en
s 
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gl
e 
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rt

h,
 2

01
3.

Canalização do Córrego Bom Jesus. Acervo Ma-
nuelzão Comunidade, 2010.
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PROBLEMAS
Áreas não vegetadas e áreas de pastagem, à montante do cór-
rego Braúnas na divisa com município de Contagem. No local já 
existe grande adensamento populacional que tem se intensifi-
cado nos últimos anos. 

Presença de piscinas e lagos artificiais em propriedades particu-
lares as quais não constam registro de outorga.

POTENCIALIDADES
Córrego Braúnas em leito natural em toda sua extensão com 
trechos em que há faixas de vegetação às margens.

Aparentemente a sub-bacia apresenta considerável área per-
meável devido a inexistência de ocupação desordenada, muitos 
lotes e áreas desocupadas e presença de quintais arborizados, 

assim como, empreendimentos que conservam áreas vegetadas 
como clubes, hípica, condomínios e restaurante.

Presença de nascentes preservadas em área particulares.

Previsão de obras para construção da rede colhetora de esgoto. 
Até o presente momento algumas casas possuem fossa séptica, 
o restante do esgoto é eliminado diretamente no córrego.

POSSIBILIDADES
Diagnosticar situação da mata ciliar em todo o córrego Braúnas. 
Envolver moradores e empresas da região na recomposição de 
mata ciliar nos trechos do córrego em que ela foi suprimida. 

Criar materiais educativos e desenvolver  Projetos de Educação 
Ambiental informando e conscientizando  a população quanto a 
existência de áreas verdes e nascentes, e da importância dessas 

para a manutenção da quantidade e qualidade das águas.

Promover atividades educativas e/ou esportivas nas áreas ver-
des, nascentes e trechos do córrego em leito natural. 

Estimular a prefeitura, moradores e/ou empresas a adotar Pra-
ças da região.

Mapear e realizar visitas técnicas a lagos artificiais identifica-
dos na análise das imagens de satélite com intuito de verificar 
a procedência e  usos desta água e se necessitam, segundo a 
legislação, de outorga.

Envolver clubes, restaurantes , hípica e comunidade no de-
senvolvimento de circuitos ambientais educativos e torneios 
esportivos divulgando os potenciais e problemas ambientais 
da região.

Nascente Braúnas. Daniela Vieira, 2011.Córrego Braúnas. Acervo Projeto Manuelzão, 
2011.

Nascente do Córrego Braúnas. Acervo  Projeto 
Manuelzão, 2011.
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PROBLEMAS
A maior parte do córrego encontra-se canalizado alternando 
canal aberto e fechado; maior parte fechado.

Erosão, assoreamento e ausência de mata ciliar nos trechos dos 
córregos que se encontram em leito natural.

Resíduos domésticos e entulhos em lotes vagos, nas margens 
de córregos e de vias de trânsito intenso (ex:Anel Rodoviário).

Esgoto lançado em córregos pertencentes à bacia.

O Parque Brejinho sem infraestrutura para visitação; previsto  
construção de bacia de detenção na única área  vegetada. 

Presença de áreas vegetadas em terrenos particulares e federais, 
mas não há propostas concretas para preservação dessas. 

Intervenções positivas previstas para serem executadas durante 
o Projeto Drenurbs (PBH) não ocorreram: plantio de árvores nas 
margens e estuturação de pistas de caminhadas.

Obras do Drenurbs na bacia propiciaram enchentes.

Ocupação irregular próximo a algumas  nascentes.

Histórico de enchentes em vários pontos da bacia.Exemplo, 
dentro do campus UFMG e no Aeroporto da Pampulha.

Apesar da construção de bacia de detenção para controle de 
enchentes já ocorreram extravassamentos de água no local 
atingindo, por exemplo, o Anel Rodoviário.

Histórico de efluentes industriais sendo lançados clandestina-
mente nos corpos d’água.

POTENCIALIDADES
Trechos do córrego em leito natural.

Presença de 03 UCs: Estação Ecológia da UFMG ; Parque Brejinho 
e Parque Ecológico e de Lazer do Bairro Caiçaras com cachoeira .

Presença de áreas vegetadas federais e particulares.

Trechos da bacia com presença de quintais e ruas arborizadas

Presença de nascentes preservadas em área particulares.

Há 14 nascentes cadastradas e 05 delas com planos de ação 
para a recuperação pelo Projeto de Valorização das Nascentes 
Urbanas realizado pelo CBH Velhas e o SCBH Ribeirão Onça. 

Presença de 08  LEVs e 01 URPV.

POSSIBILIDADES
Diagnosticar a situação das margens dos córregos da bacia que 
encontram-se em leito natural. 

Executar a recomposição de mata ciliar nos trechos do córrego 
em leito natural. Envolver moradores, escolas, centros de saúde 
e empresas da região.

Estimular a prefeitura, moradores e/ou empresas a adotar praça 
e rotatórias efetuando plantios e atividades educativas.

Promover campanhas educativas estimulando o uso das URPVs 
e LEVs junto à comunidade, escolas e centros de saúde

Realizar diagnósticos identificando fauna e flora presentes em 
áreas densamente vegetadas presentes na região. 

Estabelecer planos para preservação e monitoramento ambien-
tal envolvendo comunidade, universidade, escolas e empresas.

Estruturar e executar projetos interdisciplinares de pesquisa e 
extensão junto a diversas unidades de ensino da UFMG, possi-
bilitando o conhecimento mais profundo da bacia e desenvol-
vimento de instrumentos de gestão que envolva a comunidade.

Otimizar o uso de equipamentos esportivos e as unidades de 
conservação, desenvolvendo circuitos ambientais educativos 
e turísco aproveitando os  potenciais ambientais da região e a 
localização do Aeroporto da Pampulha.

Ampliação da rede coletora de esgoto atendendo 100% da 
população. Descanalizar córregos, plantar árvores nativas às 
margens, estruturar pistas de caminhada e ciclovias.

Conhecer as ações ambientais dos 25 empreendimentos com 
outorga na região e buscar que essas beneficem a bacia. 

Degradação no córrego que passa dentro do-
Parque Brejinho. Daniela Vieira, 2011.
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POSSIBILIDADES
Diagnosticar situação das margens dos córregos pertencentes à 
bacia que encontram-se em leito natural. 

Elaborar e executar plano de recomposição e/ou manutenção 
de mata ciliar nos trechos do córrego em leito natural. Envolver 
moradores, escolas, centros de saúde e empresas da região.

Realizar diagnósticos da fauna e flora presentes em áreas den-
samente vegetadas da região. Estabelecer planos para preser-
vação e monitoramento ambiental envolvendo comunidade, 
universidade, escolas e empresas.

Estimular a prefeitura, moradores e/ou empresas a adotar praça 
e rotatórias presen-
tes na região, rea-
lizando plantios de 
árvores e atividades 
educativas.

Conhecer as ações 
ambientais dos 15 
empreendimentos 
com outorga na 
região e buscar que 
esses beneficem a 
bacia. 

PROBLEMAS
Trechos do córrego em canal fechado.

Presença de áreas vegetadas em terrenos particulares e federais, 
sem propostas concretas de se manter a preservação dessas. 

Ausência de mata ciliar, erosão, assoreamento em alguns tre-
chos do córrego.

Histórico de efluentes industriais sendo lançados clandestina-
mente nos corpos d’água.

POTENCIALIDADES
Na região alta e média da bacia o córrego encontra-se pratica-
mente todo em leito natural com presença de mata ciliar.

Presença de duas unidades de conservação: Estação Ecológica 
da UFMG (parcialmente) e Parque Municpal Elias Michel Farah.

Extensão considerável de áreas vegetadas pertencentes a UFMG 
principalmente no BHTEC; Áreas vegetadas também em região 
com acentuada declividade na divisa com a sub-bacia do cór-
rego Tejuco.

Há 04 nascentes cadastradas no Projeto de Valorização das Nas-
centes Urbanas em desenvolvimento pelo Comitê da Bacia Hi-
drográfica, em parceria com o Subcomitê da Bacia Hidrográfica 
do Ribeirão Onça. Dentre elas foi elaborado um plano de ação 
para a recuperação de 01 delas.

Área com baixa densidade demográfica em relação as demais 
bacias mapeadas.

Presença de Cascata natural na área de empresa.
Córrego Mergulhão à montante. Acervo Projeto 
Manuelzão, 2012.

Cascata na Bacia do Córrego 
Mergulhão. Acervo Projeto 
Manuelzão, 2012.

Canalização e esgoto no Córrego Mergulhão.
Acervo Projeto Manuelzão, 2012.
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PROBLEMAS
Ocupação irregular próxima a algumas  nascentes.

Lixo doméstico e entulho em lotes vagos, às margens do córre-
go, próximo a ocupações irregulares e na área do Parque Muni-
cipal do Bairro Trevo.

Trechos de córrego canalizados (Av.Francisco Negrão de Lima).

Erosão, assoreamento e ausência de mata ciliar, nos trechos do 
córrego que se encontra em leito natural.

Saneamento insuficiente: presença de lixo e esgoto no córrego.

Existem áreas verdes públicas na região (parques) sem infraes-
trutura para visitação e sem Projetos Educativos.

POTENCIALIDADES
 Trechos do córrego em leito natural.

Presença de 02 unidades de conservação: Parque Municipal do 

Bairro Trevo e Parque Ecológico Enseada das Garças.

Nascentes na área do Parque do Trevo estão preservadas.

Replantio de espécies de vegetação nativa em áreas próximas 
ao Parque Municipal do Trevo e de espécies de vegetação nativa 
no Parque Ecológico Enseada das Garças.

Presença de nascentes preservadas em área particulares.

Presença de 01 local de entrega voluntária de materiais reciclá-
veis (LEV).

POSSIBILIDADES
Relizar a recomposição de mata ciliar nos trechos do córrego em 
leito aberto, envolvendo moradores e empresas da região.

Criar materiais educativos e desenvolver Projetos de Educação 
Ambiental informando e conscientizando  a população quanto a 
existência de áreas verdes e nascentes, e da importância dessas 
para a manutenção da quantidade e qualidade das águas.

Estimular a prefeitura, moradores e empresas a adotar praças e 
rotatórias realizando plantios e atividades educativas.

Mapear e realizar visitas técnicas a lagos artificiais identifica-
dos na análise das imagens de satélite com intuito de verificar 
a procedência e  usos desta água e se necessitam, segundo a 
legislação, de outorga.

Implantar infraestrutura nas unidades de conservação e de-
senvolver atividades educativas envolvendo a comunidades do 
entorno e os visitantes.

Otimizar o uso de equipamentos públicos: unidades de conser-
vação, academias da cidade, quadras e campos de futebol de-
senvolvendo circuitos ambientais educativos e torneio esporti-
vos divulgando os potenciais e problemas ambientais da região.

Descanalização do trecho do córrego que encontra-se canaliza-
do, plantio de árvores nativas às margens, estruturação de pistas 
de caminhada e ciclovias.

Foz do Córrego Olhos d’água na Lagoa da Pam-
pulha. Daniela Vieira, 2011.

Córrego Olhos d’água dentro da área do Parque 
Municipal do Trevo. Daniela Vieira,2011.

Esgoto, entulho e erosão Córrego Olhos d’água. 
Daniela Vieira, 2011.



PROBLEMAS
Quase todos os corpos d’água da bacia, inclusive o córrego prin-
cipal, encontram-se canalizados abaixo das principais vias de 
acesso da região.

Com excessão das unidades de conservação, não há áreas apa-
rentemente vegetadas. Ruas e quintais não são arborizadas.

Ocupação irregular próximo a corpos d’água.

Apesar de haver várias praças no território da bacia, muitas não 
são arborizadas e estão sub-utilizadas pela comunidade.

POTENCIALIDADES
Presença de 04 unidades de conservação: Parque Municipal 
Ursulina de Andrade Melo; Parque Municpal Cássia Eller; Parque 
Municpal Fernando Sabino e Parque Municpal Vencesli Firmino 
da Silva.

Presença de nascentes preservadas na área do Parque Municipal 
Ursulina de Andrade Melo.

Presença de 04 locais de entrega voluntária de recicláveis (LEV) 
e 03 unidades de recolhimento de pequenos volumes (URPV).

Presença de 31 praças.

POSSIBILIDADES
Elaborar e executar planos de ação para revitalização das praças  

envolvendo prefeitura, moradores e empresas da região. Impor-
tância em manter-se áreas permeáveis e locais de convivência 
para a comunidade.

Promover campanhas educativas que estimule o plantio de ár-
vores em quintais, passeios e vias públicas.

Promover campanhas educativas com intuito de otimizar o uso 
das URPVs e LEVs envolvendo a comunidade, as várias escolas e 
centros de saúde presentes na região.

Conhecer as ações ambientais dos 27 empreendimentos com 
outorga na região e buscar que essas beneficem a bacia. 

Otimizar o uso de equipamentos públicos como as unidades de 
conservação, academias da cidade, quadras e campos de fute-
bol,  desenvolvendo circuitos ambientais educativos e torneios  
esportivos, divulgando os potenciais e problemas ambientais 
da região.

Criar ciclovias junto a várias vias de acesso  importantes pre-
sentes na região.

Descanalização dos córrego que encontram-se canalizados, 
plantio de árvores nativas às margens, estruturação de pistas 
de caminhada e ciclovias.

Aterro sanitário de Belo Horizonte em 2003. 
Acervo Projeto Manuelzão

Córrego Coqueiral com canalização. Acervo Pro-
jeto Manuelzão
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PROBLEMAS
Trechos do córrego principal e afluentes canalizados; com pre-
sença de lixo, esgoto, erosão assoreamento e ausência de mata 
ciliar nos trechos em leito natural.

Ocupação irregular próxima a algumas  nascentes e às margens 
do córrego.

Histórico de enchentes em alguns trechos da bacia.

Saneamento ambiental insuficiente: presença de lixo e esgoto 
no córrego.

As principais nascentes encontram-se no Centro Industrial de 
Contagem (CINCO), com histórico de efluentes industriais lan-
çados nos corpos d’água.

Presença de áreas vegetadas em terrenos particulares, sem pro-
postas concretas de se manter a preservação dessas. 

Casas, condomínios, locais para eventos com piscinas e lagos 

artificiais os quais não constam registro de outorga.

POTENCIALIDADES
Trechos do córrego em leito natural.

Áreas vegetadas e pouco ocupadas em alguns afluentes e nas-
centes preservadas em área particulares.

Presença de 03 unidades de conservação e  05 praças.

Há 10 nascentes cadastradas e 05 com planos de ação para re-
cuperação no Projeto de Valorização das Nascentes Urbanas do  
CBH Velhas e o SCBH Ribeirão Onça. 

Presença de cachoeira natural no Bairro Morada Nova.

POSSIBILIDADES
Mapear, revitalizar e preservar nascentes, áreas verdes, mata 
ciliar e praças. Realizar plantios, atividades educativas e/ou es-
portivas envolvendo moradores, prefeitura, escolas e empresas.

Criar materiais educativos e desenvolver Projetos de Educação 
Ambiental informando e conscientizando a população quanto a 
existência de áreas verdes e nascentes, e da importância dessas 
para a manutenção da quantidade e qualidade das águas.

Mapear e realizar visitas técnicas a lagos artificiais identifica-
dos na análise das imagens de satélite com intuito de verificar 
a procedência e  usos desta água e se necessitam, segundo a 
legislação, de outorga.

Descanalização do trecho do córrego que encontra-se canaliza-
do, plantio de árvores nativas às margens, estruturação de pistas 
de caminhada e ciclovias.

Otimizar o uso de equipamentos esportivos, das UCs, desen-
volvendo circuitos ambientais educativos e torneio  esportivos 
divulgando os potenciais e problemas ambientais.

Conhecer as ações ambientais dos 71 empreendimentos com 
outorga na região e buscar que essas beneficem a bacia. 
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Degradação de nascentes do Córrego João Go-
mes, Sarandi .Daniela Vieira, 2013.

Canalização no córrego Av.Dois, junto a nascen-
tes. Daniela Vieira, 2013.

Lixo e esgoto no Córrego João Gomes.Daniela 
Vieira,2013.
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PROBLEMAS
Encontra-se completamente canalizado e fechado (Av.Flei-
ming).

Ausência de unidades de conservação.

Presença de piscinas e lagos artificiais em propriedades particu-
lares as quais não constam registro de outorga.

POTENCIALIDADES
Vias públicas e casas com quintais arborizados e/ou com jardins.

Há 09 nascentes cadastradas no Projeto de Valorização das Nas-
centes Urbanas em desenvolvimento pelo Comitê da Bacia Hi-
drográfica, em parceria com o Subcomitê da Bacia Hidrográfica 

do Ribeirão Onça. Dentre elas foram elaborados planos de ação 
para a recuperação de 03.

Presença de nascentes preservadas em área particulares.

Presença de 03 locais de entrega voluntária de recicláveis (LEV).

POSSIBILIDADES
Otimizar o uso de equipamentos públicos como as unidades de 
conservação, academias da cidade, quadras e campos de fute-
bol  desenvolvendo circuitos ambientais educativos e torneio  
esportivos, divulgando os potenciais e problemas ambientais 
da região. 

Estimular a prefeitura, moradores e/ou empresas a adotar praça 

e rotatórias presentes na região realizando plantios de árvores e 
atividades educativas.

Mapeamento e visita técnica nos lagos artificiais identificados 
na análise das imagens de satélite. Verificar a procedência 
e  usos desta água e se necessitam, segundo a legislação, de 
outorga;

Descanalização de todo o córrego que encontra-se canalizado, 
plantio de árvores nativas às margens, estruturação de pistas de 
caminhada e ciclovias.

Córrego Tijuco canalizado situado abaixo da Av. 
Fleming o. Daniela Vieira,2013.

Foz do Córrego Tijuco na Lagoa da Pampulha. 
Daniela Vieira,2013.

Movimento Pampulha Viva na Praça Geralda Da-
mata Pimentel sobre o córrego Tijuco canaliza-
do. Acervo Núcleo Cascatinha, 2012.
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FORMANDO REDES PARA GESTÃO DAS ÁGUAS: 
você tambem pode ajudar!

A metodologia do Mapeamento Geo-Participativo 
propõe envolver comunidade, poder público e usu-
ários na construção de um Sistema de Informações 
Geográficas, que seja alimentado participativamen-
te, tendo o recorte de pequenas bacias como re-
ferencial geográfico e o território como referencial 
teórico. Dessa forma, criamos possibilidades de aná-
lise da presente e futura situação das águas, assim 
como construímos instrumentos digitais e analógi-
cos que permitam a maior participação, sobretudo 
da população, na gestão das águas.

O acesso à água é um direito, pois está diretamente 
relacionado com o direito à vida e à segurança pes-
soal, fatores que constam na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, adotada pela Organização 
das Nações Unidas (ONU) em 1948. 

O Brasil tem vivido um momento histórico e revo-
lucionário que iniciou em junho de 2013. A popu-
lação, indignada com a corrupção, a defasagem e 
ineficiência dos serviços públicos em contraposição 
a tantos investimentos referentes à Copa das Con-
federações, sai às ruas e reivindica direitos básicos 
como saúde, educação e transporte de qualidade. E 
nesse clima de indignação é preciso também pen-
sar em como tem sido a gestão das águas no Brasil. 
Construir uma gestão participativa das águas é uma 
oportunidade de promover a melhoria na qualida-
de ambiental e, consequentemente, na qualidade 
de vida da população e de todas as formas de vida 
do planeta.

Acreditamos que a criação de um Sistema de Infor-
mações Geográficas de maneira participativa seja 
um caminho do exercício de cidadania e que muito 
pode contribuir para a gestão das águas no Brasil. 
Segundo a Constituição Brasileira de 1988 “Todos 
têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essen-
cial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Po-
der Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.” 
(BRASIL, 1988) 

A partir da experiência de aplicar uma metodolo-
gia ainda em construção, inspirada na prática de 
grupos informais, os Núcleos Manuelzão, visando à 
criação de um Sistema de Informações Geográficas 
participativo no âmbito de pequenas bacias hidro-
gráficas são, no mínimo, ousados e desafiadores. 
Acreditamos que os resultados aqui apresentados 
são apenas o início de uma grande rede participati-
va pela gestão das águas a ser formada e que, você, 
morador, professor, aluno do ensino (fundamental, 
médio e superior), liderança comunitária, represen-
tante do poder público, representante de empresas 
e indústrias, pode também participar. Os mapas 
aqui apresentados visam informar à população um 
pouco da bacia dinâmica em que vivem. Esperamos 
que esse material possa contribuir para discussões e 
ações que gerem redes nas quais a população par-
ticipe da gestão das águas não como mera expec-
tadora, mas como agente de transformação rumo a 
um futuro melhor. Faça parte dessa rede!

Turma de Guardiões do Meio Ambiente que irão monitorar áreas mapeadas- Acervo Núcleo João Gomes - 2013 .

GLOSSÁRIO

AQUÍFERO – Formação geológica que contém água e 
permite que quantidades significativas dessa água se 
movimentem no seu interior, em condições naturais. 
Constitui em um reservatório de água subterrânea, sus-
cetível à extração e utilização. Os aquíferos podem ser 
livres (freáticos) ou confinados (artesianos).

ASSOREAMENTO – Deposição de sedimentos (areia, de-
tritos etc.) originados de processos erosivos, transporta-
dos pela chuva ou pelo vento para os cursos d’água e 
fundos de vale. Provoca a redução da profundidade e 
da correnteza dos rios, dificulta a navegação e diminui a 
massa de água superficial.

CANALIZAÇÃO – É o processo de intervenção nos cur-
sos d’água modificando o leito natural em canais revesti-
dos por materiais como pedra e concreto. A canalização 
pode ser aberta ou fechada (quando encobre todo o 
leito do rio). A canalização inviabiliza a biodiversidade e 
a convivência do curso d’água com a paisagem urbana.

CORPO D’ÁGUA – Denominação genérica para qualquer 
manancial hídrico; curso d’água, trecho de rio, reserva-
tório artificial ou natural, lago, lagoa ou aquífero subter-
râneo.

CURSO D’ÁGUA – Denominação geral para os fluxos 
de água em canal natural de drenagem de uma bacia, 
como rio, riacho, ribeirão, córrego etc.

HIDROGRAFIA – Estudo e mapeamento das águas con-
tinentais e oceânicas da superfície terrestre, com foco 
na medida e descrição das características físicas, como 
a profundidade das águas, a velocidade e a direção das 
correntes dos oceanos, mares, lagos e rios.

INSTRUMENTOS DE GESTÃO – Meio, mecanismos e pro-
cessos previstos em lei, colocados em prática por meio 
do aparato técnico-organizacional do Estado e pela mo-
bilização social, que permitem atingir os objetivos das 
Políticas Estaduais de Recursos Hídricos e Meio Ambien-
te e o gerenciamento dos recursos naturais. De modo 
geral, os instrumentos de gestão podem ser classifica-
dos em regulatórios, econômicos e os de negociação. 
Em Minas Gerais, os instrumentos de gestão de recursos 
hídricos são: Plano Estadual de Recursos Hídricos; Planos 
Diretores de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas; 
Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídri-
cos; enquadramento dos corpos d’água em classes, se-
gundo seus usos preponderantes; outorga dos direitos 
de usos de recursos hídricos; cobrança pelos usos de re-
cursos hídricos; compensação a municípios pela explo-
ração e restrição de uso de recursos hídricos; rateio de 
custos de obras de uso múltiplo, de interesse comum ou 
coletivo e as penalidades. Os instrumentos de gestão do 
meio ambiente são: licenciamento ambiental; definição 

de normas e padrões de qualidade ambiental; monito-
ramento e penalidades, operacionalizadas por meio da 
fiscalização e aplicação de multas.

JUSANTE – Qualificativo de uma área que fica abaixo 
de outra à qual se faz referência; termo muito utilizado 
quando se trata de recursos hídricos. É o oposto de mon-
tante.

LENÇOL FREÁTICO – Zona do subsolo que limita a zona 
saturada, onde os poros do solo ou da rocha estão to-
talmente preenchidos por água subterrânea. Acima do 
lençol freático há a zona de aeração, abaixo da superfície 
do solo, onde os poros estão preenchidos por ar e tam-
bém por um pouco de água, na forma de umidade. A 
zona de aeração do solo é importante na purificação das 
águas que percolam, atuando como filtro, como zona 
de oxidação de matéria orgânica e de retenção de uma 
quantidade variada de metais pesados. A profundidade 
do lençol freático depende de vários fatores, tende a 
acompanhar o relevo e oscila ao longo do ano, sendo 
rebaixada com o escoamento para as nascentes ou ele-
vada com a incorporação de água infiltrada da chuva.

MANANCIAL – Local que contém água, superficial ou 
subterrânea, que possa ser retirada para atender às mais 
diversas finalidades (abastecimento, comercial, industrial 
e outros fins).

MATAS CILIARES – Conhecida, também, como mata de 
galeria ou vegetação ripária, é a vegetação presente nas 
porções de terreno que incluem as margens dos rios, 
córregos, lagos ou lagoas, incluindo as superfícies de 
inundação. Tem importante papel na ecologia e na hi-
drologia de uma bacia hidrográfica e a sua largura varia 
com a declividade, umidade do solo, variação sazonal 
etc., auxiliando na manutenção da qualidade da água, no 
desenvolvimento e sustento da fauna silvestre aquática 
e terrestre ribeirinha, na regularização dos regimes dos 
rios – por meio do lençol freático – e na estabilidade dos 
solos das margens evitando a erosão e o assoreamento. 
A mata ciliar funciona como filtro do escoamento super-
ficial das chuvas, absorvendo as quantidades excedentes 
de agrotóxicos utilizados nas lavouras e, assim, evitando 
a poluição dos cursos d’água. Alguns autores fazem dis-
tinção entre mata ciliar e mata de galeria. Mata ciliar é 
a vegetação florestal que acompanha os rios de médio 
e grande porte da região do cerrado, onde há presen-
ça de espécies caducifólias, apresentando aspectos de 
mata semidecídua e onde não há formação de galerias. 
Mata de galeria é a vegetação florestal que acompanha 
os cursos d’água de pequeno porte dos planaltos do 
Brasil Central; forma corredores fechados (galerias) e não 
apresenta espécies caducifólias durante a estação seca.

MONTANTE – Diz-se do lugar situado acima de outro, 
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tomando-se em consideração a corrente fluvial; a região 
à montante é aquela que está mais próxima das cabecei-
ras de um curso d’água, enquanto a de jusante está mais 
próxima da foz.

OUTORGA – Instrumento legal da gestão de recursos hí-
dricos que consiste na concessão direito de uso da água 
de determinado corpo d’água. É um ato administrativo 
de licença emitido pelo órgão público gestor dos recur-
sos hídricos que especifica: a finalidade do uso; a dura-
ção da concessão; as condições e termos no respectivo 
documento. A outorga pode ser de uso da água ou de 
emissão de efluentes.

PLANO DIRETOR DE BACIA (plano de recursos hídricos) – 
Estudo que busca adequar o uso, o controle e o grau de 
proteção dos recursos hídricos às aspirações sociais e/ou 
governamentais expressas, formal ou informalmente, na 
política de recursos hídricos, através de programas a se-
rem desenvolvidos, ações prioritárias e projetos de inter-
venções a serem implantados para a bacia hidrográfica. 
Visam fundamentar e orientar à implementação da polí-
tica de recursos hídricos e o gerenciamento dos recursos 
hídricos. São planos de longo prazo, com horizonte de 
planejamento comparável ao período de implantação 
de seus programas e projetos

USUÁRIOS ou usuário de água – termo usado na ges-
tão de recursos hídricos para designar todos aqueles 
que utilizam diretamente as águas superficiais ou sub-
terrâneas de uma bacia hidrográfica. O usuário pode ser 
pessoa física ou jurídica, de direito privado ou público e 
que independente da necessidade de outorga prevista 

nos termos da lei, faz uso dos recursos hídricos, captan-
do água diretamente de cisternas, açudes, córregos, rios 
lagos ou que faz qualquer lançamento de efluentes (es-
gotos industriais, agrícolas ou domésticos) diretamente 
nos corpos d’água.

PLANO DIRETOR MUNICIPAL – é obrigatório para cidades 
com mais de 20.000 habitantes e deve ser aprovado pela 
Câmara Municipal. Constitui-se em instrumento básico 
da Política de Desenvolvimento e de Expansão Urbana 
que tem por objetivo fixar diretrizes, visando a assegurar 
a qualidade de vida dos habitantes da cidade. 

LEIS DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO – “Instrumento que 
estabelece o uso e a ocupação do solo em áreas urbanas, 
de acordo com a localização, densidade populacional e 
características das construções. Visa a garantir o cum-
primento da função social da propriedade e da cidade, 
como assegurar a disponibilidade de áreas para sistema 
de tratamento de esgotos e disposição adequada de re-
síduos sólidos” (MAZZINI, 2011).

LICENCIAMENTO AMBIENTAL – “Procedimento adminis-
trativo pelo qual o órgão ambiental competente licen-
cia a localização, instalação, ampliação e a operação de 
empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos 
ambientais, consideradas, efetiva ou potencialmente po-
luidoras, ou daquelas que, sob qualquer forma, possam 
causar degradação ambiental, considerando as disposi-
ções legais e regulamentares e as normas técnicas apli-
cáveis ao caso”. (Resolução CONAMA nº 237, de 19 de 
dezembro de 1997).
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LINKS SUGERIDOS

Agência Peixe Vivo : http://www.agbpeixevivo.org.br/

Agência Nacional das Águas: http://www2.ana.gov.br 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas: http://www.cbhvelhas.org.br

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco: http://cbhsaofrancisco.org.br/

Instituto Mineiro de Gestão das Águas: http://www.igam.mg.gov.br/

Projeto Manuelzão:  http://www.manuelzao.ufmg.br/

Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos: http://www.snirh.gov.br

Sistema de Informações Ambientais de Minas Gerais: http://www.siam.mg.gov.br/
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